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PARECER Nº 299, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1547, DE 2023
De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Andrea Werner, o projeto de lei em epígrafe institui o selo "empresa inclusiva" para empresas que adotarem práticas de inclusão de pessoas com deficiência.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 133ª a 137ª Sessões Ordinárias (de 07/11/2023 a 13/11/2023), não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.
Em sequência, a proposição foi encaminhada à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
É o relatório.

A proposta legislativa em exame institui o selo "empresa inclusiva" para empresas que adotarem práticas de inclusão de pessoas com deficiência.
Em sua justificativa, a autora destaca o seguinte:
O presente projeto de lei é uma medida essencial para promover a igualdade de oportunidades e o respeito aos direitos humanos. A inclusão de pessoas com deficiência é um imperativo ético e social, e sua valorização dentro do contexto empresarial não apenas demonstra responsabilidade corporativa, mas também contribui para a construção de uma sociedade mais justa e diversa.

A criação deste selo incentivará as empresas a adotarem práticas inclusivas de maneira mais consciente e consistente. Através da contratação de pessoas com deficiência e cuidadores, a sociedade é beneficiada ao ampliar as oportunidades de emprego e melhorar a qualidade de vida desses indivíduos. A inclusão também engloba a garantia de ambientes acessíveis, eliminando barreiras físicas e atitudinais, o que resulta não apenas em um ambiente mais inclusivo, mas também em benefícios de longo prazo para a empresa, como a diversificação de perspectivas e aprimoramento da criatividade.

Além disso, a possibilidade de que a concessão do selo "empresa inclusiva" implique em critério de bonificação e preferência em licitações e contratos com o poder público, bem como a possibilidade de sua utilização como requisito para programas de financiamento, parcelamento de dívidas e benefícios tributários, criará um ciclo virtuoso de reconhecimento e incentivo para a adoção destas práticas. As empresas que adotam práticas inclusivas serão recompensadas de maneira concreta, fortalecendo a economia e reforçando a importância do compromisso social.

A fiscalização das empresas pelo Poder Executivo estadual, bem como a edição de normas complementares para regulamentar o presente projeto de lei, é essencial para assegurar a efetividade e a continuidade das práticas inclusivas propostas. A inclusão de pessoas com deficiência demanda um comprometimento contínuo, e a verificação periódica permitirá avaliar se as empresas estão mantendo as condições de inclusão estabelecidas. Além disso, as normas complementares serão fundamentais para fornecer diretrizes claras e detalhadas, evitando ambiguidades e garantindo uma aplicação uniforme da lei.

Em resumo, a proposta de instituição do selo "empresa inclusiva" é uma iniciativa positiva que valoriza a diversidade, promove a inclusão de pessoas com deficiência e contribui para uma sociedade mais igualitária e justa. Através de incentivos concretos, essa lei pode criar um ambiente empresarial mais inclusivo, sensibilizando outras empresas a adotarem práticas que beneficiem não apenas seus negócios, mas também a sociedade como um todo.
Não restam dúvidas de que há bastante mérito na propositura ora em debate, demonstrado pela intenção da nobre Parlamentar em estimular as empresas privadas a incluírem as pessoas com deficiência, como forma de garantir maior aplicabilidade ao preceito constitucional e legal.

Com relação à competência legislativa para tratar da matéria, no sistema federativo brasileiro, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.
Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.
Além disso, a matéria está inclusa na competência concorrente entre os entes federados para legislar sobre criança e a inclusão de pessoas com deficiência, nos termos do artigo 24, XIV e XV, da Constituição da República.
Tal dispositivo encontra eco no artigo 277 e seguintes da Constituição Estadual:

Artigo 277 - Cabe ao Poder Público, bem como à família, assegurar à criança, ao adolescente, ao jovem, ao idoso e aos portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão. (não há grifos no original)
Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.
Sendo assim, no que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação da proposta.
Quanto à juridicidade e à regimentalidade, não se encontram quaisquer vícios impeditivos à tramitação da proposta, destacando que a matéria também não é de iniciativa privativa do Governador. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.
Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade e, por conseguinte, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 1547, de 2023.
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